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    UMA BREVE INTRODUÇÃO




    Tratar de uma questão tão vasta e atual como o papel do Estado na globalização, na descentralização e na economia digital é uma tarefa difícil, que tem sido realizada nos últimos anos não apenas pelos juristas. O referido tema mereceria um tratamento muito mais amplo, especialmente em um momento como o atual, em que a crise da democracia representativa e a prevalência de centros de poder autorreferenciais tornam os cânones tradicionais de interpretação insuficientes para decifrar a realidade.




    No presente volume, limitar-me-ei a realizar algumas reflexões e apresentar propostas de intervenção que se referem especificamente a um país, como a Itália, fortemente integrado à União Europeia (“UE”), levando, ainda, em consideração vários ensaios que escrevi sobre o assunto depois de 2008.




    Em um primeiro momento, concentrar-me-ei na forma em que surgiu a difícil ponderação entre direitos sociais e direitos de propriedade, de um lado, e princípio do equilíbrio orçamentário, de outro. Com relação ao primeiro tipo de ponderação, destacarei a superioridade axiológica do ordenamento italiano em relação àquele da UE. Quanto ao segundo, apontarei a dificuldade de se garantir uma tutela constitucional segura dos direitos sociais em tempos como os que estamos vivendo, de crise fiscal do Estado social.




    Em um segundo momento, tentarei responder a dois questionamentos que vêm sendo formulados, nos últimos anos, sobretudo pelos juristas italianos, que assumem posições fortemente divergente entre eles. O primeiro é se, e em que medida, a proteção dos direitos de propriedade e as regras de mercado podem constituir um limite ao Poder Legislativo Tributário do Estado e das Regiões, exercido com fins sociais e distributivos, em aplicação dos princípios constitucionais da solidariedade, igualdade e capacidade contributiva. O segundo diz respeito ao espaço, na economia globalizada, que o princípio constitucional da subsidiariedade vertical e horizontal ainda pode ter entre a atual crise do federalismo cooperativo e solidário, estabelecido pelo art. 5 e o Título V, parte II da Constituição, e a proteção do bem comum, que nos últimos vinte anos vem sendo cada vez mais confiada ao “setor social privado”, na implementação do art. 118, quarto parágrafo, da Constituição.




    Ao final, de maneira distinta (mas contínua), relatarei as difíceis formas pelas quais a economia digital deveria constituir um meio de ampla tutela dos direitos civis, sociais e participativos dos cidadãos, hoje fortemente ameaçados pelo impacto de uma ferramenta telemática que responde mais aos ditames do mercado global do que às regras do direito estatal e supranacional.




    Esses direitos e princípios representam, juntos, o fundamento da nossa Constituição material e, se devidamente coordenados no âmbito interno de políticas apropriadas da UE, devem ser a base de uma concepção não meramente formal de democracia, isto é, de uma democracia capaz de proteger os direitos individuais e sociais e de traduzir, em termos efetivos, as opiniões do povo em políticas públicas.
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    CAPÍTULO I




    A INCERTEZA DO DIREITO DA ECONOMIA GLOBALIZADA E A PROGRESSIVA SUJEIÇÃO DA POLÍTICA À ECONOMIA




    1. Existe um direito global?




    A doutrina jurídica é quase unânime ao considerar que no mundo globalizado em que vivemos o domínio dos interesses econômicos privados é cada vez maior. De fato, não se pode negar que a atual prevalência do mercado financeiro sobre a economia real, a ausência de vínculo do capital a uma pátria, a velocidade com que esse vem sendo movimentado e a rapidez das práticas econômicas estão minando a primazia da lei, isto é, o seu primado em relação aos fenômenos econômicos que dela são objetos.




    Tal cenário, enquanto no plano econômico pode levar a um aumento de trocas e à abertura do comércio, no plano jurídico cria, muitas vezes, áreas de incerteza, dentre as quais as mais conhecidas são constituídas pela natureza híbrida da lex mercatoria e da lex digitalis ou eletrônica. Isto é, um conjunto de medidas econômicas, financeiras e comerciais produzidas pelo mundo empresarial e, especialmente nos últimos anos, pelas empresas digitais.




    Nesse contexto, a governança econômica se torna cada vez mais independente da soberania e representação do Estado, de modo que, na visão de muitos estudiosos, chegou-se a uma estrutura em que os mercados não estão mais dentro dos Estados, mas são os Estados que estão dentro dos mercados.1 O risco que se corre, nesse cenário, é o da incapacidade de se garantir uma juridicidade plena, já que o direito passa a ser um terreno de difícil distanciamento da influência de agentes econômicos e de empresas transnacionais.2




    Por sua vez, as instituições públicas, por meio de instrumentos definidos como “quase-normativos”, tentam conter uma ordem jurídica criada privadamente pela economia, sem alcançarem, contudo, resultados significativos. A título exemplificativo, na UE, dada a dificuldade de se criar sistemas jurídicos uniformes, difundiu-se um instrumento, à margem das categorias jurídicas clássicas, que consiste em comunicações da Comissão, diretrizes, livros verdes e brancos e, de forma mais geral, regras de conduta que, apesar de não possuírem força vinculante, produzem efeitos práticos.3




    A mesma doutrina, em consonância com os economistas liberais, nos adverte que tal enfraquecimento do Direito Estatal, Internacional e Comunitário, diante da vantagem de mercados mais abertos, também poderia oferecer – e em parte já ofereceu – espaços não controlados para exploração do trabalho e do meio ambiente, para diversas formas de crimes econômicos e, consequentemente, para violações dos direitos humanos constitucionalmente garantidos. Apesar do aumento do superávit comercial registrado por alguns países da UE (especialmente a Alemanha), o efeito é, em suma, o aumento das desigualdades, mais especificamente, o aumento da riqueza de poucos e da pobreza de muitos.4




    Aqueles que não concordam com essas avaliações, relativas ao destino incerto do direito estatal e supranacional e aos efeitos negativos de seu enfraquecimento, argumentam que a multiplicação de normas transfronteiriças e de sistemas privados completamente autônomos teria o efeito fisiológico e inevitável de provocar paralelamente um Direito Global.5 Isto é, um Direito não mais rigidamente preso dentro dos sistemas jurídicos nacionais e do direito internacional, que iria além da regulação policêntrica e da harmonização das diversas leis nacionais, tornando-se assim, ele próprio, um direito de toda a economia globalizada.




    Mesmo se quisermos abstrair de um juízo de valor a esse respeito, não acredito que tal direito exista ou possa existir, pelo menos a médio prazo. De qualquer forma, seria um direito “líquido”, difícil de ser executado e desprovido de certeza.




    Estou de acordo com aqueles que acreditam que tudo o que atualmente é abordado como direito global é, na realidade, um lugar onde se interagem os diversos sistemas nacionais concorrentes, ainda que obtido a partir das interdependências da economia e das sociedades mundiais.6 Isso significa que, mesmo nas evidentes condições de fragilidade e de crise das fronteiras territoriais, o direito internacional, de alguma forma, continua a existir como um local de concorrência regulatória.




    Não nego que, sob a noção de direito global, exista a ideia, amplamente reconhecida, de uma cultura global e que, nessa fase histórica, é possível distinguir o direito internacional – que é sempre fruto dos governos nacionais –, das políticas produzidas por entes como a OMC e o FMI, que são expressões mais diretas da globalização. Mas tenho a impressão de que a verdadeira novidade seja, mais do que o nascimento natural de um direito global, o fato, negativo, de que a concorrência entre sistemas jurídicos nacionais está produzindo, especialmente no direito comercial, uma substituição gradual do modelo anglo-americano da empresa comercial e da concorrência, em relação ao modelo europeu continental. De acordo com Saskia Sassen,7 avançamos na Europa para uma espécie de americanização do sistema de justiça privada, na qual os Estados, também por meio de instituições supranacionais, continuam a colaborar para a expansão da economia global, mas o fazem em um contexto dominado pela desregulamentação, privatização e a crescente autoridade dos atores não estatais.8 Esses não estão deixando de ser uma sede institucional, mas estão evoluindo, negativamente, até se tornarem uma espécie de ramo executivo de um ordenamento em que as agências reguladoras estão se proliferando.9 Sassen identifica, inclusive, essas agências com o que ela chama, exageradamente, de “formações predatórias complexas”, fruto da concentração de poder e de vantagens.10




    A consequência – que também é um risco para as democracias liberais representativas – é a emergência de uma ordem institucional desejada pela economia privada, que tende a privilegiar os direitos de mercado (para ser claro, o direito cuja tutela o mercado solicita aos Estados) em detrimento dos direitos sociais. Uma ordem que, sem dúvida, reforça as vantagens e as pretensões de certos tipos de atores econômicos e políticos (pense nos Over The Top digitais), mas, ao mesmo tempo, reduz as de outros, com os imagináveis efeitos negativos sobre a preservação do princípio de igualdade e sobre a própria democracia liberal, da qual, pelo menos de acordo com as mais acreditadas doutrinas filosófico-legais tradicionais, o igualitarismo constitui a essência.11




    Tudo isso, repito, longe de produzir um direito global, implica o desenvolvimento de mecanismos de “governo privado”, que não só compromete a exclusividade de uma autoridade estatal, cada vez mais frágil, e o próprio poder normativo da UE e do direito internacional, mas também desencadeia reações perigosas, típicas do populismo de esquerda e direita, críticas às instituições representativas e defensoras de formas de democracia digital direta alheias ao nosso sistema constitucional.12




    2. A perda da plena capacidade dos Estados de controle dos mercados globais e a necessária mudança de direção




    A progressiva perda da capacidade de gestão e controle dos Estados sobre os mercados globais e, consequentemente, sobre a transformação da sociedade, foi possível também em razão do enfraquecimento da representação política, em particular, da crise dos partidos. É um fato que, estes últimos, há muito tempo deixaram de ser mediadores das demandas sociais e, com o advento da internet, transformaram-se em oligarquias internas do Estado que seguem um líder ou, muito frequentemente, em centros de poder autorreferenciais, cada vez mais distantes da sociedade e cada vez menos enraizados ao território.13




    Mais uma razão, portanto, para se entender por que, nessas condições, a política, desprovida de seus instrumentos tradicionais de elaboração, tende a se transformar no que chamei de aplicação técnica, pelos governos, de regras que respondem mais às forças do mercado do que às autoridades públicas e ao eleitorado. Não são os Estados que garantem a concorrência entre empresas, mas as empresas que, também como resultado da liberalização total dos movimentos de capital, colocam os Estados em concorrência, privilegiando, para seus investimentos, aqueles países onde é mais fácil explorar a mão de obra, contornar as restrições ambientais, evadir impostos e ter ampla autonomia no tratamento digital de dados pessoais14. Na UE, em nome da liberdade de estabelecimento garantida pelos Tratados, foi dada carta branca às empresas na escolha do país em que pretendem fixar sua sede legal, independentemente de sua sede efetiva (produzindo assim o fenômeno, negativo para fins de integração europeia, da chamada harmful tax competition), sem que tenha sido previamente definida uma esfera pública de controle e de direção dentro da qual, como determina o artigo 41 da Constituição italiana, deve se desenvolver a livre iniciativa.15




    No pensamento neoliberal que se instalou na segunda metade do século passado, esse caminho foi endossado: no plano econômico, por doutrinas baseadas em teorias monetaristas, que sustentam a primazia do mercado sobre o Estado; no plano jurídico, por doutrinas baseadas na funcionalização do direito para a eficiência econômica e na primazia do contrato sobre a lei (a referência é obviamente às doutrinas, especialmente em voga nos anos 70 e 80, que privilegiam a análise econômica do direito); no plano da ciência política, por doutrinas que estendem os modelos de ação racional do mercado às instituições políticas.




    Não será fácil, mesmo que exista vontade, pôr um freio a essa renúncia da política, em favor dos mercados, a essa sua incapacidade de governar aquilo que ela mesma ajudou a gerar. Não podemos, entretanto, limitar-nos a observar, com resignação, o atual declínio do Estado e a dificuldade dos acordos interestatais, colocando ao centro da análise o direito global. Deveria ser explorada, em vez disso, uma zona intermediária, caracterizada pela possibilidade de alteração dos atuais alinhamentos, zona esta que deveria pertencer a um setor público mission oriented, fortemente integrado na UE e capaz de produzir, em termos de governança e convenções, resultados efetivos de acordo com os objetivos políticos e sociais a serem alcançados.16




    Essa visão do poder público certamente não é nova na literatura filosófico-legal do mundo ocidental. Sob o ponto de vista teórico, ela pode ser associada àquela, tendencialmente igualitária, da welfare community, definida como “desenvolvimento humano”, sobre a qual, sobretudo, Amartya Sen, juntamente com Bernard Williams, debruçou-se em vários de seus escritos.17 Tal visão confia ao Estado, entendido como um poder público regulador em suas diversas articulações territoriais, a identificação e a dosagem razoável dos instrumentos a serem utilizados para que uma sociedade seja mais justa na tutela da liberdade. Em outras palavras, um Estado menos opaco e mais eficiente que, ao buscar, também por meio de acordos internacionais, um equilíbrio razoável entre os princípios da liberdade, da igualdade substancial e econômica e da solidariedade, deve assegurar, mediante suas leis, que o uso de bens primários e serviços públicos e o gozo dos seus respectivos benefícios sejam consentidos e garantidos a todos, adaptando-os à capacidade (capability) individual de cada pessoa e ao projeto de vida que o indivíduo deseja seguir (human functioning).18




    Nessa ótica, Zygmunt Bauman foi o primeiro a falar em “glocalização”, ou seja, de uma economia global que, em um contexto democrático, requer não menos Estado, mas mais Estado. Isto é, uma organização pública que seja também fruto de entendimentos com outros Estados e seja, de todo modo, capaz não de uniformizar, mas de dialogar com a dimensão supraestatal do contexto global.19 E é nessa mesma perspectiva que se torna crucial e indispensável uma política que Jürgen Habermas20 chama de deliberativa, que leva a sério a recuperação do direito e da garantia dos direitos e evita, justamente, o isolamento das autoridades estatais e supranacionais na promoção da globalização econômica.




    A escolha, a esse respeito, não deveria ser entre intervencionismo e liberalismo, não entre Estado e mercado, mas sim entre dois tipos de Estado: um, mais invasivo e, de certa forma, produtivista e monopolista e menos presente na esfera social; o outro, não alternativo ao mercado e, portanto, subsidiário, regulatório, respeitador das autonomias territoriais, não alternativo ao mercado e, portanto, redistribuidor e promotor da cidadania ativa, da inovação e da “sociedade da aprendizagem”, que tem sua legitimidade ética no princípio da igualdade.21 E se, como é de se esperar, essa escolha estiver na segunda direção, é evidente que, em um contexto como o atual, caracterizado por desigualdades crescentes e um aumento exponencial de práticas corruptas, tal tipo de Estado deveria abandonar seu disfarce de Leviatã burocrático e, também, referir-se aos grandes valores da moralidade coletiva, da subsidiariedade e do respeito à dignidade humana.




    A referida mudança é crucial e constitui um dado mais que ideológico, cultural. Se não se encontrar um equilíbrio entre globalização e democracia e se, como consequência, crescerem as desigualdades endêmicas causadas pela primeira, sua redução pelo Estado ou por uma união de Estados (como a Europa) deve estar no topo dos objetivos éticos a serem perseguidos, respeitando os direitos fundamentais dos cidadãos consagrados nas Cartas Constitucionais e nos Tratados da EU.22 A desigualdade é a consequência mais grave da crise do Estado social, é a verdadeira patologia do nosso tempo, é uma grave ameaça ao bom funcionamento de qualquer democracia, é a perda do sentimento de fraternidade e da coesão social. Como diz Tony Judt, a fraternidade, por mais presunçoso que seja o objetivo político, é a condição necessária da política.23




    3. Para exorcizar os efeitos negativos do capitalismo digital




    Não se deve esquecer que o objetivo de inverter, concentrando-se na recuperação do Estado, a descrita tendência negativa de domínio da economia sobre a boa política (e, portanto, também sobre o bom direito) encontra um forte obstáculo na dificuldade de envolver novamente os cidadãos nos assuntos da democracia e na consequente formação de uma vontade de poder público. Para superar essa dificuldade, será necessário, portanto, desempenhar a árdua tarefa de recriar as condições, de modo que cada cidadão possa formar uma ideia do que está em curso. Isso equivale a transformar a democracia deliberativa de Habermas em uma democracia “autorreflexiva” de cidadania, necessária para a formação do que o próprio Habermas chama de “a formação da opinião cívica e da vontade”.24 Trata-se, em outras palavras, de “repolitizar a democracia”,25 de criar as condições para que os cidadãos desinformados sobre a política e que participam pouco da política se tornem novamente cidadãos informados e ativos, capazes de colocar em movimento o círculo virtuoso da responsabilização daqueles a quem deram o poder de representá-los. O que falta e deve ser reconstituído, diz Pierre Rosanvallon, é justamente uma “atividade reflexiva”, entendida como um trabalho da sociedade sobre si mesma, que tenha como finalidade dar prioridade à política em detrimento da lógica do mercado.26




    Não será fácil reativar esse círculo virtuoso a curto e médio prazo, mas a existência de tal dificuldade não deve significar o abandono de qualquer esforço direto que tenha por objetivo reduzir as desigualdades e, em particular, exorcizar, com todos os meios que o poder público ainda pode oferecer, os efeitos negativos de um capitalismo digital com alto grau de integração tecnológica: um capitalismo caracterizado por máquinas que dialogam com máquinas e que está cada vez mais fora do controle do Estado.




    A produção de bens por ele consentida, que utiliza, ao mínimo, as unidades de trabalho, gera, na realidade, desemprego e produz, consequentemente, uma redução nos salários, na demanda por mercadorias, nas contribuições previdenciárias, na assistência sanitária e nas receitas fiscais. E o caminho para limitar esses inconvenientes e, ao mesmo tempo, manter as vantagens em termos de produção só pode ser aquele supramencionado, qual seja, de construir um Estado, acordos entre Estados ou, ainda, formas de governança pública cuja principal preocupação não seja tanto garantir um orçamento equilibrado, mas implementar políticas, compartilhadas em nível europeu, que previnam a discriminação, socializem a riqueza produzida pelas máquinas e a distribuam sobre a forma de trabalho.27




    Dever-se-ia, por exemplo, atribuir à tributação e ao sistema dos incentivos o objetivo de se alcançar um equilíbrio justo entre produção e consumo, de redistribuir renda e riqueza e de criar o que poderia ser chamado de “trabalho de cidadania”; isto é, um trabalho requalificado que não pode ser realizado por inteligência artificial, que deveria ser assistido por garantias comuns (seja esse um trabalho subordinado, autônomo ou precário) e também utilizado no setor sem fins lucrativos, da economia social e da repartição.28




    Não deveríamos tributar a tecnologia em si, ou seja, os robôs, como argumenta Bill Gates,29 mas transferir a cobrança de imposto sobre a renda do trabalho e de empresa para outros tipos de renda e lucros excessivos, para grandes patrimônios e para o próprio valor econômico agregado daquelas empresas digitais que têm custos marginais muito baixos e um elevado, eu diria quase desproporcional, valor na bolsa. A referência é a tributação seja de ativos financeiros,30 ou daqueles imobiliários de grande valor, que possuem rendimento ínfimo e que, consequentemente, produzem uma pequena renda patrimonial,31 seja do uso de matérias-primas não renováveis (o chamado imposto europeu sobre o carbono interno e fronteiriço),32 seja, sobretudo, de posições de renda, como a da economia digital, derivada da coleta e do uso de dados e informações de particulares (os chamados web ou digital taxes como o imposto sobre serviços digitais recentemente introduzido na Itália pelo artigo 1º, commi 35-50, da Legge di Bilancio 2019 de 30 de dezembro de 2018, n. 145).33




    Isso não significa ser Ludistas ou, nem mesmo, contrários ao desenvolvimento e modernização produzidos pela economia digital. Significa apenas ser a favor do fortalecimento da política ativa do Estado inovador, estimulando a automação, mas, ao mesmo tempo, colocando a questão de quem seria capaz de adquirir mercadorias produzidas de forma cada vez mais abundante, sem a contribuição do trabalho humano. A esse respeito, Mario Dogliani34 tem razão quando, seguindo os passos de Paolo Sylos Labini,35 responde a essa pergunta pedindo um Estado que promova a redistribuição da riqueza criada pelas máquinas e assuma, como critério de racionalidade para a redistribuição, aquele da criação de um equilíbrio entre oferta e demanda.




    Na era tecnológica em que vivemos, esses objetivos deveriam ser perseguidos pelo setor público em conjunto com o setor privado, introduzindo princípios de eficiência, até então desconhecidos, instituindo novas regras de conduta, reprimindo a evasão fiscal também por meio do uso de ferramentas digitais e prevendo controles e sanções claras e rigorosas.36 Apenas esse tipo de Estado poderia, de fato, possibilitar o início, em um renovado clima de cooperação internacional e sem entraves burocráticos, de um caminho de implementação dos direitos sociais, de “formação para a vida” (e não apenas escolar), de redução do horário e de redistribuição e requalificação do trabalho, bem como de implementação de políticas públicas de investimento, de ajuda ao setor sem fins lucrativos,37 de revitalização de áreas em crise e de combate ao dumping ambiental e social. A alternativa seria continuar, da mesma forma que temos feito até agora, deixando o abismo se alargar até o colapso da sociedade.




    Tratando-se particularmente da Itália, devemos ter o cuidado de não nos deixar cair nos dois excessos em que esta caiu, de forma intermitente, a partir da segunda metade do século XX; ou seja, de um lado, o excesso de um Estado empreendedor e monopolista que, ao longo do caminho, provou ser ineficiente, bem como fonte de corrupção e de elevada dívida pública e, de outro, o excesso oposto de um Estado que não foi capaz de conter e dirigir a economia globalizada, de criar as condições para o aumento da produtividade e dos investimentos e, sobretudo, que teve dificuldade no cumprimento de suas leis e em sancionar violações fora do circuito da repressão penal.




    Por enquanto, não há sinais de mudanças decisivas que combinem a capacidade inovadora dos atores privados com a capacidade reguladora dos atores públicos e visem decisivamente a intervenção pública em escala europeia, sob a perspectiva do exercício de uma soberania continental e não apenas nacional. Pelo contrário, em nosso país, como na maioria dos outros países da UE e na própria Zona do Euro, o fenômeno descrito de um capitalismo digital parece estar se acentuando, criando um sistema econômico que respeita a lógica de sua própria valorização, em função exclusiva do lucro e que subestima, inevitavelmente, o papel do Estado como criador de valor público (public value). Em reação, tal situação está deixando cada vez mais espaço a movimentos populistas antieuropeus e soberanistas, entendidos não como uma doença curável da “democracia deliberativa”, mas como um sintoma da crise patológica da dimensão política.38
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        4 A força disruptiva da globalização e da tecnologia e seus efeitos econômicos foram recentemente discutidos por I. VISCO, Anni difficili. Dalla crisi finanziaria alla nuova sfida per l’economia, Bologna, 2018, pp. 46-56. Levando em consideração essa problemática, do ponto de vista das crescentes desigualdades, sobretudo, A. B. ATKINSON, em seu volume Disugualianza. Che cosa si può fare?, Milano, 2015, assim como B. MILANOVIC, Global inequality. A new approach for the age og globalization, Cambridge, 2016, p. 192 e P. RODRIK, The globalization paradox: democracy and the future of the world economy, New York, 2012, p. 253. Sobre tais aspectos ver também G. TREMONTI, Uscita di sicurezza, Milano, 2012, pp. 62-77; Id. La paura e la speranza. Europa: la crisi globale che si avvicina e la via per superarla, Milano, 2008, p. 140.


      




      

        5 S. CASSESE, Chi governa il mondo?, Bologna, 2013, p. 21.


      




      

        6 Cfr. Y. DEZALAY, I mercanti del diritto. Le multinazionali del diritto e la ristrutturazione dell’ordine giuridico internazionale, Milano, 1997; Y. DEZALAY e B. GARTH, Global Prescriptions: the production, exportation and importation of a new legal orthodoxy, Chicago, 2002; Id. Dealing in virtue: international commercial arbitration and the construction of a transnational legal order, Chicago, 1996; M. SHAPIRO, The globalitation of law, in Indiana journal of global legal studies, 1993, 1, pp. 37-64.


      




      

        7 S. SASSEN, Territorio, autorità, diritti, Milano, 2008, pp. 342-349.


      




      

        8 P. BORGOGNONE (L’immagine sinistra della globalizzazione, Jesolo, 2016) fala de uma degeneração da “classe média” ocidental, que passou de uma concepção weberiana de garantia de estabilidade democrática para uma concepção americanizada própria das gerações do Facebook.


      




      

        9 Z. BAUMAN (Dentro la globalizzazione: la conseguenza sulle persone, Roma-Bari, 1996, pp. 3-4) refere-se explicitamente à fratura entre política e economia em detrimento da soberania dos Estados, que “estão se transformando em meros executores e plenipotenciários de forças e grupos de pressão”, e chega ao ponto de dizer que “os mercados financeiros globais impõem suas próprias leis e regras em todo o planeta”. A globalização simplesmente estende sua lógica a todos os aspectos da vida.


      




      

        10 S. SASSEN, Espulsioni. Brutalità e complessità nell’economia globale, Bologna, 2015, pp. 19-23; Id., La sinistra che verrà. Le parole chiave per cambiare, a cura di G. BATTISTON e G. MARCON, Roma, 2018. Na mesma linha fortemente crítica se coloca T. ARLACCHI em seu recente volume I padroni della finanza mondiale. Lo strapotere che ci minaccia e i contromovimenti che lo combattono, Milano, 2018, pp. 12, 151-169 e 173.


      




      

        11 A referência, que é muito sintética, é a definição clássica de democracia dada por N. BOBBIO, Il futuro della democrazia. Una difesa delle regole del gioco, Turim, 1984; Id. Itália 1945-1975, Lezioni tenute alla Statale di Milano per il trentennale della Liberazione, Milano, 1975. Essa definição é aceitável no contexto do chamado pensamento filosófico minimalista, que tende a reservar o termo democracia apenas para os regimes mais justos, ou seja, àquelas sociedades que realmente teriam sucesso na erradicação de injustiças como a pobreza generalizada e a desigualdade prevalecente. Tal distinção não leva em conta a distinção chave, mais tarde desenvolvida por cientistas políticos (R. A. DAHL, Sulla democrazia, Bari, 2006, passim), entre liberalismo, democracia e instituições (como parlamentos e autoridades judiciais) e, sobretudo, não inclui a proteção dos direitos liberais na própria definição de democracia. Uma definição mais ampla de democracia enfatiza a importância das instituições políticas e, em vez de reconhecê-las exclusivamente como um meio para a democracia e o liberalismo e como a superação das desigualdades, considera-as como objetivos em si mesmas.




        Vários estudiosos tomaram esse caminho, incluindo, recentemente, a YASCHA MOUNK (Popolo vs democrazia). Dalla cittadinanza alla dittatura elettorale, Milão, 2018, pp. 33-36), que parou sua atenção sobre a degeneração das democracias liberais que, em sua opinião, também pode dar origem tanto a uma “democracia sem direitos” quanto a “direitos sem democracia”. Já nos anos 90, essa linha de argumentação foi perseguida pelo filósofo francês JACQUES RANCIÈRE (La mésentente). Politique et philosophie, Paris, 1995, traduzido em italiano, Disaccord. Politics and Philosophy, Roma, 2007, pp. 109 ss.), a quem devemos a bem sucedida noção de pós-democracia, e desenvolvida, a nível político e sociológico, por COLIN CROUCH em sua conhecida obra Post-democrazia, Roma-Bari, 2003, pp. 6 ss. Como diz L. SCUCCIMARRA (Ripoliticizzare la società, complicare la democrazia. Pierre Rosanvallon e le sfide della politica democratica, Introduzione al volume di P. Rosanvallon, Controdemocrazia, la politica nell’era della sfiducia, II ed., Roma, 2017, pp. 8-10), em tempos recentes, “os regimes democráticos contemporâneos entraram em uma nova e contraditória fase evolutiva, na qual a manutenção formal das instituições da democracia liberal é acompanhada por uma dissolução do conteúdo histórico mais característico de todo o paradigma democrático: a oportunidade de as massas participarem ativamente, não só por meio do voto, mas também mediante a discussão e organizações autônomas, na definição das prioridades da vida pública” (CROUCH) ou a própria possibilidade de pensar politicamente a ordem da sociedade como resultado sempre parcial e contingente da luta radical pela igualdade realizada pelos sujeitos sem o reconhecimento do “espaço de visibilidade do povo” (RANCIÈRE).




        Discuti essa distorção do conceito de democracia em Democracia 2.0. La Costituzione, i cittadini e la partecipazione, in I diritti dell’uomo; cronache e battaglie. Organo dell’Unione forense per la tutela dei diritti umani, anno XXIV, Roma, 2, 2013, pp. 238-239, em que destaquei, entre outras coisas, que, especialmente após o advento da revolução digital, fala-se cada vez menos de democracia tout court e – talvez na consciência da inadequação do termo – esse é adjetivado de acordo com o assunto que se busca tratar. Assim, além de “representativa”, a democracia também é definida como “liberal”, “parlamentar”, “eleitoral”,




        “política”, “social”, “digital”, “formal” ou “substancial”, “direta” ou “indireta”, “processual”, “deliberativa” e assim por diante. As diferentes concepções de democracia também são referidas por G. AZZARITI, Contro il revisionismo costituzionale, Bari-Roma, II ed., 2016, pp. 4-8.


      




      

        12 Sobre esse aspecto, limito-me a fazer referência às recentes contribuições de M. MANETTI, Costituzione, partecipazione democratica, populismo, in Rivista AIC, 3, 2018, 11 luglio 2018 e di N. URBINATI, La sfida populista, Feltrinelli e-book, 2018, alem do ensaio de I. DIAMANTI e M. LAZAR, Popolocrazia. La metamorfosi delle nostre democrazie, Bari-Roma, 2018, pp. 6, 10, 129, 147-152.


      




      

        13 Tal efeito é explicado com muita clareza na análise da chamada “democrazia del pubblico”, conduzida por B. MANIN, Principi del governo rappresentativo, Bologna, 2017, passim.


      




      

        14 Nesse sentido L. FERRAJOLI, Manifesto per l’uguaglianza, Bari-Roma, 2018, pp. 76-79.


      




      

        15 Foi calculado que o planejamento tributário agressivo causa danos de 70 bilhões de euros por ano aos países da UE (R. GALULLO e A. MINCUZZI, La Babele di imposte nell’UE costa 70 mld all’anno, in Il Sole 24 Ore, 30 settembre 2018). Não afetados por essa hemorragia são Luxemburgo, Bélgica, Holanda, Irlanda, Malta, Chipre e, parcialmente, a Hungria. Esses são, de fato, os países da UE que oferecem formas atraentes de “paraísos fiscais” e permitem o benefício de “labirintos fiscais” igualmente favoráveis. De acordo com um relatório enviado em 7 de março de 2018 pela Comissão Europeia ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ao BCE e ao Eurogrupo, “O resultado prático de um planejamento fiscal agressivo é a distorção da concorrência entre empresas” e, um efeito econômico mais grave, “o desvio desleal de recursos das metas de gastos dos governos nacionais”. Esse relatório segue a Recomendação C(2012)8806 da mesma Comissão, dedicada justamente ao planejamento tributário agressivo, que propôs – sem ter obtido até o momento qualquer resposta positiva – a adoção de uma cláusula antiabuso comum a todos os Estados membros e a revisão das regras nacionais e internacionais que favorecem a chamada “dupla isenção”. Tais aspectos foram por mim discutidos em profundidade em Le ragioni del fisco, cit., pp. 144-147 e, sucessivamente, em Prospettive di tassazione dell’economia digitale, in Diritto Mercato Tecnologia, 1, 2016, pp. 153-174, no qual a referência a A. Perrone (Tax Competition e giustizia sociale nell’Unione Europea, Padova, in corso di pubblicazione) traça o fundamento jurídico do combate a harmful tax competition não tanto – como normalmente se acredita – à tutela do mercado, mas à proteção dos direitos sociais mínimos.




        Sobre os efeitos distorcidos da concorrência entre Estados, em geral, ver ainda M. R. FERRARESE Promesse mancate, cit., p. 160, nonchè A. ZOPPINI (a cura di), La concorrenza tra ordinamenti giuridici, Roma-Bari, 2003, passim.


      




      

        16 Como bem mencionado por J. HABERMAS (Fatti e norme. Contributi a una teoria discorsiva del diritto e della democrazia, Roma-Bari, 2013, Prefazione) “há algum tempo, a globalização econômica, perseguida de acordo com modelos de desregulamentação neoliberal, derrubou as fronteiras de um capitalismo incorporado dentro do Estado”. É, portanto, “agora mais urgente do que nunca ‘re-regulamentar’ o desencadeamento dos mercados” por meio de uma “auto-autorização da política em relação à economia, sobretudo no que diz respeito ao setor bancário internacional”.


      




      

        17 A. K. SEN, Lo sviluppo è libertà, perché non c’è crescita senza democrazia, Milano, 2000; Id., La libertà individuale come impegno sociale, Roma-Bari, 1997, pp. 25-76; Id., Utilitarismo e oltre, Milano, 1984.


      




      

        18 Essa abordagem coincide substancialmente com aquela que nos anos 80 P. SYLOS LABINI (A. Smith, l’economia e le altre scienze sociali, in P. CIOCCA, Le vie della storia nell’economia, Bologna, 2002, pp. 74-75), referindo-se à função do Estado no pensamento de S. MILL chama “liberalismo na produção”, “intervencionismo na distribuição”, pretendendo com tais expressões enfatizar o fato de que a principal tarefa do Estado é realizar “uma ação pública articulada, baseada principalmente na intervenção estatal, para conter a desigualdades na distribuição de renda”. Abordo longamente essa questão em minha obra Democrazia 2.0., cit., pp. 5-11.


      




      

        19 Veja-se Z. BAUMAN (Globalizzazione e glocalizzazione, Roma, 2005, passim), o qual sustenta que globalização e territorialização são dois lados de um mesmo processo: não pode haver uma dimensão global sem uma dimensão local; um Estado muito pequeno para influenciar a solução dos problemas locais, muito grande e muito distante para conhecê-los bem.


      




      

        20 J. HABERMAS, op. ult. cit., Prefazione, Id. La costellazione postnazionale. Mercato globale, nazioni e democrazia, cit., pp. 105-116.


      




      

        21 É essa a via sugerida por J. E. STIGLIZ e teorizada no seu livro Le nuove regole dell’economia. Sconfiggere la disuguaglianza per tornare a crescere, Milano, 2016, pp. 19-37, 95-136, Id. Creare una società dell’apprendimento. Un nuovo approccio alla crescita, allo sviluppo e al progresso sociale, Torino, 2018, passim.


      




      

        22 Para uma reflexão atenta sobre o espaço e o seu papel da intervenção pública hoje, refiro-me, sobretudo, a M. CANGIANI, A. CAMMOZZO, F. GAMBAROTTO, C. GNESUTTA, R. LAMPA, S. PERRI, P. RAMAZZOTTI, A. SALENTO, Stato sociale, politica economica e democrazia. Riflessioni sullo spazio e il ruolo dell’intervento pubblico oggi, Trieste, 2017.


      




      

        23 T. JUDT, Guasto è il mondo, 2010, trad. it, Bari, pp. 130-133.


      




      

        24 Sobre a democracia deliberativa como forma de superar o simples fato agregador das eleições e da contagem dos votos, ver também A. FLORIDIA, Un’idea deliberativa della democrazia: genealogia e principi, Bologna, 2018, passim.


      




      

        25 A expressão é de G. PRETEROSSI, Ciò che resta della democrazia, Bari-Roma, 2015, pp. 164-182.


      




      

        26 P. ROSANVALLON (op. cit., pp. 234-238), segundo o qual “a democracia deve ser definida, nesse caso, por meio dos seus trabalhos, e não apenas pela vida de suas estruturas, como um conjunto de conflitos, de negociações, de interpretações ligadas à elaboração das regras da vida coletiva, como a produção de uma linguagem adequada à experiência capaz de descrevê-la e de sustentá-la”. Sobre o desenvolvimento dessa linha de pensamento, ver também o que foi dito na nota 11.


      




      

        27 Sobre este ponto, refiro-me à análise econômica de M. FRANZINI (La direzione del cambiamento tecnologico come problema politico: riflessioni su una proposta di Tony Atkinson, in Lavoro e innovazione per riformare il capitalismo, a cura di Laura Pennacchi e Riccardo Sanna, Roma, 2018, pp. 71-88), o qual salienta que são as instituições e políticas – e portanto o poder público – que são decisivas para o funcionamento dos mecanismos que deveriam garantir a reabsorção do desemprego tecnológico, perguntando se “as próprias instituições são adequadas para evitar que as próximas inovações gerem altos custos em termos de desemprego” e, consequentemente, “em que direção deveriam ser reformadas” e, novamente, se “será fácil implementar essas reformas”. Com referência à Itália, ele responde que a conjuntura institucional prevalecente neste país é definitivamente inadequada para limitar os riscos do desemprego tecnológico e dos baixos salários e, subsidiariamente, para garantir uma renda minimamente adequada àqueles que não serão salvos de tais riscos.
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